
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.791 - GO (2018/0276898-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : KARLLA EMANUELA DIAS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : GENTIL MEIRELES NETO E OUTRO(S) - GO019917 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTELIONATO. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. 
MANUTENÇÃO DA POTENCIALIDADE LESIVA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não se mostra plausível sustentar a prática de dois 
crimes distintos e em concurso material quando, em um mesmo cenário 
fático, se observa que a intenção criminosa era dirigida para uma única 
finalidade, perceptível, com clareza, ante os assentados de maneira 
incontroversa pelo acórdão recorrido (REsp 1537773/SC, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rel. p/ Acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/8/2016, DJe 19/9/2016).

2. Afastar o entendimento da Corte de origem no sentido de 
que remanesce potencialidade lesiva no documento demandaria o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, vedado pela Súmula 
n. 7/STJ.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 23 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.791 - GO (2018/0276898-1)
  

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : KARLLA EMANUELA DIAS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : GENTIL MEIRELES NETO E OUTRO(S) - GO019917 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 837/840, 

em que neguei provimento ao recurso especial, ao entendimento de que necessário o 

reexame de provas, procedimento vedado pela Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 

Justiça – STJ.

O agravante sustenta que: "(...) o Tribunal a quo reconheceu a presença 

de todos os elementos evidenciadores da permanência da potencialidade lesiva dos 

tipos penais de falsificação de documento público e de falsidade ideológica, porém, ao 

valorá-los, concluiu pela aplicação do princípio da consunção, fazendo a absorção 

desses delitos pelo crime de estelionato" (fl. 849).

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão monocrática ou a 

submissão do recurso ao Órgão Colegiado para afastamento do princípio da consunção 

aplicado pela Corte Estadual.

É o relatório.

 

Documento: 1819170 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/04/2019 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.791 - GO (2018/0276898-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do 

juízo monocrático.

De início, "não se mostra plausível sustentar a prática de dois crimes 

distintos e em concurso material quando, em um mesmo cenário fático, se observa que 

a intenção criminosa era dirigida para uma única finalidade, perceptível, com clareza, 

ante os assentados de maneira incontroversa pelo acórdão recorrido" (REsp 

1537773/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rel. p/ Acórdão Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/8/2016, DJe 19/9/2016).

Com efeito, ao aplicar o princípio da consunção, o Tribunal de origem, 

com amparo nos elementos de convicção dos autos, concluiu que as condutas 

realizadas pela agravada possuíam o único fim de obter vantagem ilícita em prejuízo 

alheio, não remanescendo potencialidade lesiva no documento, consoante trechos do 

acórdão recorrido (fls. 776/777):

Assim, vê-se que apesar de não existir dúvida a respeito 
dos crimes, Vê-se que não são independentes já que todas as 
condutas realizadas pela insurgente tinham o único fim de obter 
vantagem ilícita em prejuízo alheio, mantendo Paula em erro.

Dos trechos fica evidente que a falsificação documental e 
a falsidade ideológica foram praticadas com o único intuito de se 
apropriarem do patrimônio deixado a Paula por seu falecido pai.

Dessa forma, imperioso reconhecer que os crimes de 
falsidade ideológica e falsificação de documento público são absorvidos 
pelo estelionato (crime fim). 

Afastar o entendimento da Corte de origem no sentido de que remanesce 

potencialidade lesiva no documento demandaria revolvimento do contexto 

fático-probatório, vedado pela Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ARTS. 297 E 203 DO CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. 
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INAPLICABILIDADE. MANUTENÇÃO DA POTENCIALIDADE LESIVA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. VALOR FIXADO A TÍTULO DE 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. ANÁLISE DAS PARTICULARIDADES DO 
CASO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA N. 7/STJ. 1. É possível 
que um crime de maior gravidade, assim considerado pela pena 
abstratamente cominada, seja absorvido, por força do princípio da 
consunção, por crime menos grave, quando utilizado, como mero 
instrumento para consecução deste último, sem mais potencialidade 
lesiva. 2. Afastar as conclusões das instâncias de origem no sentido 
de que remanesce potencialidade lesiva no documento demandaria 
revolvimento do contexto fático-probatório, o que encontra óbice no 
enunciado de n. 7 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal 
Superior. 3. "Uma vez que o Tribunal de origem, ao fixar o quantum da 
prestação pecuniária, levou em consideração as peculiaridades do caso 
concreto, a pretensão recursal de proporcionalidade do valor imposto 
demandaria inviável reexame da matéria fático-probatória, descabido em 
sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 desta Corte Superior" 
(AgInt no AREsp n. 956.972/PR, relator Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 1º/8/2017). 4. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no REsp 1578350/SP, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 6/12/2018, 
DJe 17/12/2018 - Grifo Nosso).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
302, 303 E 305 DO CTB. CONSUNÇÃO APLICADA PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE REVERSÃO. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
2. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. NEXO DE DEPENDÊNCIA. 
AFERIÇÃO INVIÁVEL NA VIA ELEITA. PRECEDENTES DO STJ. 3. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. A Corte 
local considerou, na hipótese dos autos, que o crime do art. 305 da Lei n. 
9.503/1997 foi meio para a incidência da causa de aumento prevista no 
art. 302, § 1º, inciso III, referente ao crime do art. 303, ambos do Código 
de Trânsito Brasileiro. Dessa forma, desconstituir a conclusão do Tribunal 
de origem demandaria o reexame dos fatos e das provas dos autos, o 
que é inviável na via eleita, nos termos do verbete n. 7 da Súmula desta 
Corte. 2. É assente no Superior Tribunal de Justiça que, para aferição 
da incidência do princípio da consunção, imprescindível a 
verificação do nexo de dependência entre as condutas, a fim de se 
verificar a existência da relação de crime-meio e crime-fim, situação 
que demanda revolvimento dos fatos e das provas, inviável, 
portanto, na via eleita. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 1258672/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/8/2018, DJe 29/8/2018 - Grifo 
Nosso). 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0276898-1 AREsp 1.382.791 / 

GO
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200704708552  200794708552  47085544

EM MESA JULGADO: 23/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : KARLLA EMANUELA DIAS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : GENTIL MEIRELES NETO E OUTRO(S) - GO019917 
CORRÉU    : IRIS ALVES DE SOUZA 
CORRÉU    : GEDEON DA SILVA VALDEVINO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : KARLLA EMANUELA DIAS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : GENTIL MEIRELES NETO E OUTRO(S) - GO019917 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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